PARECER Nº  536 , DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 777, DE 2008

De iniciativa do nobre Deputado Conte Lopes, o Projeto de Lei nº 0777, de 2008, determina que todos os funcionários terceirizados, que prestam serviços ao Estado de São Paulo, como também aqueles pertencentes às concessionárias e/ou permissionárias de serviços públicos, apresentem-se uniformizados, com crachá e documentos de identificação, e fixa outras providências.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias (de 05/12/08 a 11/12/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o referido Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação na forma do substitutivo apresentado.

Na sequência a propositura foi encaminhada para a Comissão de Serviços e Obras Públicas, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme o previsto no § 7º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação na forma do substitutivo formulado pela CCJ.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, para análise das atribuições definidas no artigo 31, § 3º do Regimento supracitado.

Na condição de relator designado verificamos que a propositura tem o intuito de oferecer mais segurança ao consumidor, que poderá identificar com mais facilidade quem é o prestador do serviço ou a empresa que ele representa, a qual poderá ser responsabilizada pelo eventual dano gerado com a prestação incorreta do serviço. Também deve ser registrado que o uso de uniformes e crachás de identificação poderá contribuir para diminuir os inúmeros casos de furtos e roubos cometidos por falsos funcionários ou prestadores de serviços. Ressaltamos ainda, que a presente propositura não concorre para o aumento da despesa ou da receita, pois ela determina que as despesas correrão a conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário, razão pela qual inexistem óbices a sua aprovação, na forma como a mesma foi apresentada.

Face ao exposto, opinamos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 0777, de 2008, e contrário ao substitutivo formulado pela CCJ.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, e contrário ao substitutivo apresentado pela CCJ.

Sala das Comissões, em 17/3/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Bruno Covas (contrário) – Edson Giriboni – Enio Tatto – Adriano Diogo

